
AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL DA COMARCA DE

________________________

REQUERENTE: _______________________________________________________________

NACIONALIDADE: ___________________________________________________________

ESTADO CIVIL: ____________________________________________________________

PROFISSÃO: _______________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): ____________________________________________

CPF: ____________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ______________________________________________________

TELEFONE: ________________________________________________________________

E-MAIL: _________________________________________________________________

REQUERIDO: _______________________________________________________________

NACIONALIDADE: ___________________________________________________________

ESTADO CIVIL: ____________________________________________________________

PROFISSÃO: _______________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): ____________________________________________

CPF: ____________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ______________________________________________________

TELEFONE: ________________________________________________________________

E-MAIL: _________________________________________________________________

I – DOS FATOS

O Requerente é possuidor legítimo de _________________________________ localizado em

_________________________________, conforme documentos anexos, e vem sofrendo ameaças de

esbulho, turbação ou outra forma de violação de sua posse por parte do Requerido, que tem

adotado condutas que colocam em risco a integridade do bem e o direito do Requerente.

As ações ou ameaças do Requerido configuram risco imediato à posse do Requerente, que busca

proteção judicial para impedir que tais atos se concretizem, garantindo a manutenção de sua

posse e prevenindo danos irreparáveis.

II – DO DIREITO

O presente pedido fundamenta-se no artigo 567 do Código de Processo Civil, que prevê o

interdito proibitório para impedir turbação ou esbulho iminente ao possuidor, preservando-lhe a

posse até decisão final.



Conforme o artigo 561 do CPC, o interdito proibitório é cabível quando houver ameaça de lesão à

posse que justifique a proteção urgente.

III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer:

1. A concessão de medida liminar de interdito proibitório para impedir que o Requerido realize

qualquer ato de turbação, esbulho ou ameaça contra a posse do Requerente sobre o imóvel

descrito, sob pena de multa diária a ser fixada por Vossa Excelência;

2. A citação do Requerido para, querendo, contestar o presente pedido no prazo legal;

3. A confirmação da tutela antecipada ao final, com a manutenção da posse em favor do

Requerente, assegurando-se a proteção possessória conforme o artigo 567 do CPC;

4. A condenação do Requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

5. A produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente documental, testemunhal e

pericial, caso necessário.

IV – DAS PROVAS

Para comprovar o alegado, junta o Requerente os seguintes documentos:

• Documentos comprobatórios da posse;

• Provas das ameaças ou tentativas de turbação/esbulho;

• Outros documentos que se fizerem necessários.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, ____________________________

Local                                                 Assinatura do Requerente/Advogado

____________________________________________

Nome do Advogado

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://documentos-lex.com/interdito-proibitorio/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-lex.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://documentos-lex.com/interdito-proibitorio/
https://documentos-lex.com
https://documentos-lex.com

